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Resumo

O artigo analisa uma economia de relações político-teológicas, constituinte do sujeito ocidental, expressa na mútua relação entre 
o estatuto hegemônico da economia ocidental e a Oikonomia Trinitária, tendo como referência a contribuição de Giorgio Agamben, na 
obra O Reino e a Glória – Uma genealogia teológica da economia e do governo.
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Abstract

The article analyzes an economy of political-theological relationships that constitutes the Western subject and is expressed in 
the mutual relationship between the hegemonic status of the Western economy and the Trinitarian Oikonomia, taking as a reference 
Giorgio Agamben’s contribution in his work The Kingdom and the Glory: For a Theological Genealogy of Economy and Government.
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Ser e Agir, o Reino e a Glória: 
 a Oikonomia Trinitária e a bipolaridade da máquina governamental1

Colby Dickinson
Loyola University Chicago

A1 questão é como os Brancos, que achavam que po-
diam ensinar ao resto do mundo a “racionalidade pura 
e dura da economia”, ainda estão tão imbuídos dessa 
“religião secular”. Por que eles continuam a acreditar 
em um mundo acima e abaixo deste, em um mundo 
que não seria resultado de uma organização, mas do 
desdobramento de uma série de decretos aos quais 
só podemos assentir? Em outras palavras, por que os 
Brancos nunca se livraram da velha ideia de uma Eco-
nomia formulada pelos Padres Gregos, que designava 

1	 Este artigo é a íntegra da conferência proferida pelo Prof. Colby 
Dickinson no dia 23 de maio de 2017, no VI Colóquio Internacional 
IHU – Política, Economia, Teologia. Contribuições da obra de Giorgio 
Agamben, promovido pelo Instituto Humanitas Unisinos – IHU. 
Disponível no Youtube: https://goo.gl/eXuYZo

a economia da Salvação, isto é, a distribuição da obra 
salvífica de Deus no mundo, ao mesmo tempo que 
acreditavam ser materialistas e ateus?2

Dentro da exposição de Bruno Latour a respeito 
da centralidade da Economia no pensamento ocidental 
reside a realidade que tem assombrado a teologia (“bran-
ca”, mas também masculina, colonialista e certamente a 
europeia dominante) há séculos: por que ela não conse-
gue se desvencilhar da Economia aparentemente trans-
cendente que a governa? Se é verdade que “não se pode 

2	 LATOUR, Bruno. An Inquiry into Modes of Existence: An 
Anthropology of the Moderns. Trad. Catherine Porter. Cambridge, 
MA: Harvard University Press, 2013, p. 469.
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negar a Providência e, ao mesmo tempo, reintroduzir o 
sobrenatural da Economia”, por que se produziram tan-
tos esforços tanto em termos teológicos quanto, na era 
secular em que vivemos, em termos materiais, econômi-
cos, para mascarar ou velar a relação entre a providência 
e a economia?3 Por que introduzir uma “religião secu-
lar” que só mascara de leve a crença em uma Economia 
transcendente que reina a partir de cima?

A resposta a essas perguntas é um tanto óbvia, e, as-
sim, uma resposta que o próprio Latour articula às vezes de 
modo bastante direto: há pessoas interessadas em manter 
um domínio hegemônico sobre outras, até mesmo sobre a 
natureza e o mundo animal, que só têm condições de man-
ter sua posição negando, e com isso sustentando, essa rela-
ção. A Economia providencial não pode ser dispensada, já 
que tanta coisa em nosso mundo depende de seu funcio-
namento relativamente tranquilo. Tal narrativa dominante, 
acrescenta ele, é na verdade uma ilusão enxertada em uma 
realidade muito mais complexa, uma ilusão que só pode ser 
sustentada porque, na realidade, a providência não existe4. 
O espaço vazio sobre o qual a providência é projetada é me-

3	  Ibid., p. 467.
4	  Ibid., p. 470.

ramente uma tentativa de apegar-se a uma realidade que, do 
contrário, avassalaria a humanidade por sua mera vacuida-
de. Encontrar algo assim como um momento de libertação, 
para a humanidade e para todas as outras formas de vida 
em nosso mundo, entretanto, significa aprender a criticar tal 
economia de relações político-teológicas explicitamente vin-
culada à construção do ser humano (ocidental) – um aspec-
to que, no que se segue, vou aprofundar extensamente por 
meio da obra de Giorgio Agamben.

Aquilo com que Latour sonha é um mundo que 
seja mais honesto com seus motivos, um mundo que, 
finalmente, esteja disposto a admitir seus interesses ma-
teriais e políticos e, por conseguinte, parar de transcrevê-
-los para a realidade com um imprimatur teológico. Os 
supostos secularistas eram, na verdade, o tempo todo 
crentes em uma Economia providencial cujo tempo qua-
se passou, e nem de longe com suficiente brevidade:

Se se precisou de tantas guerras religiosas até que alguém 
pudesse sonhar em separar o Estado da religião, quantas 
“guerras em torno da Economia” teremos de aguentar até 
decidirmos nos separar tanto da Providência do Estado 
quando da do Mercado? Quando poremos fim a essa lon-
ga infantilização, a essa situação de dependência, tornan-
do-nos materialistas verdadeiros? É concebível que aque-
les que achavam que estavam ensinando a descrença ao 



5

resto do mundo e que se jactavam de sua suposta “secu-
larização” aprendam finalmente a liberdade econômica?5

O ponto forte da análise de Giorgio Agamben a 
respeito das formas econômicas reside justamente em sua 
capacidade de discernir a maneira pela qual um nexo polí-
tico-teológico particular de relações fundou e legitimou, em 
última análise, o sujeito ocidental que conhecemos. O que 
normalmente consideramos especulação filosófica e teo-
lógica é, na verdade, um discurso altamente político com 
consequências genuínas para o modo como nossa realida-
de política é vivida. O que os campos da teologia, política, 
economia e filosofia atuais farão consigo mesmos depois 
dessa releitura de suas operações primárias é algo que resta 
ver. No que se segue, tratarei da obra O reino e a glória de 
Agamben porque ela nos oferece a oportunidade de reexa-
minar as relações entre esses campos e propor outra leitura 
da razão ou da ordem de modo geral. Começarei, pois, 
com a divisão entre Reino e Governo porque essa distinção 
é central para compreender o alcance da rearticulação da 
relação entre esses campos proposta por Agamben.

Primeiramente, a cisão entre Reino e Governo se 
baseia na divisão – introduzida nas discussões teológicas 

5	 Ibid., p. 471.

da oikonomia trinitária – entre Ser e Ato (ou práxis) ou 
no que se tornou a divisão essencial que estabeleceu a 
formulação trinitária do ser de Deus em três “ações” se-
paradas, mas relacionadas do ser divino (ou “pessoas” 
divinas, como foram chamadas mais tarde). O dualismo 
daí resultante atribuído a uma certa leitura cristológica 
político-teológica é, em grande parte, o que, em última 
análise, cindiu as formulações da Trindade em formu-
lações que dependiam de um sistema representacional 
binário, precipitando, com isso, o que Roberto Esposito 
denominou de passagem de uma Trindade inerentemen-
te ambígua para o que ele chama de Bindade6. Essa pre-
valência e subsequente insistência de “os Dois” dentro 
da história política ocidental – e como ilustra o estudo de 
Kantorowicz sobre os dois corpos do rei – é o que permi-
tirá que relações de dominação e subordinação usurpem 
uma anulação talvez mais primordial de sistemas biná-
rios de opressão que (não-)conceptualizações iniciais da 
Trindade podem ter tentado promover originalmente. 
Historicamente, então, restou-nos uma cristologia impos-
ta à Trindade, um aspecto que Agamben não hesita em 

6	 ESPOSITO, Roberto. Two: The Machine of Political Theology and 
the Place of Thought. Trad. Zakiya Hanafi. New York: Fordham 
University Press, 2015, p. 51.
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destacar como algo que permaneceu no cerne das posi-
ções trinitárias estabelecidas: “É esse o secreto dualismo 
que a doutrina da oikonomia insinuou no cristianismo, 
algo como um originário germe gnóstico, que não tem 
a ver tanto com a cisão entre duas figuras divinas, mas 
com aquela entre Deus e seu governo do mundo”7.

A referência feita por Agamben a um senso gnósti-
co de dualidade, e à concomitante distância que o divino 
exibiria para com os súditos do soberano que são gover-
nados com uma eficiência e disciplina burocrática, é o 
que obriga a divisão entre o Reino e o Governo a ganhar 
grande destaque dentro da história dos antagonismos 
que continuaram a definir as operações fundamentais da 
teologia política. A partir da perspectiva de Carl Schmitt, 
que Agamben utiliza como ponto de partida para seu 
estudo genealógico da estrutura dualista incrustada na 
política ocidental, havia a pessoa do soberano, “aquele 
que decide”, que simplesmente não pôde ser erradica-
da dos fundamentos da sociedade liberal-democrática, 

7	 AGAMBEN, Giorgio. The Kingdom and the Glory: For a 
Theological Genealogy of Economy and Government. Trad. 
Lorenzo Chiesa e Matteo Mandarini. Stanford: Stanford University 
Press, 2011a, p. 53. [Versão em português: O reino e a glória: uma 
genealogia teológica da economia e do governo: Homo sacer II, 2. 
Trad. Selvino J. Assmann. São Paulo: Boitempo, 2011, p. 67]. 

por mais que tal sociedade desejasse eliminar seu rastro 
inteiramente8. Embora Schmitt possa ter sido um tanto 
desdenhoso de uma sociedade liberal e da forma como 
ela tenta resolver os assuntos cotidianos de seus cidadãos 
através do Estado de direito – que Schmitt tachou de 
“conversa infindável” –, há, ainda assim, uma natureza 
inseparável na relação das duas. O poder soberano, cor-
porificado no Reino, existe em tensão permanente com 
suas operações burocráticas de governança – o que Fou-
cault tinha denominado governamentalidade, e o que 
Agamben retoma diretamente em relação à formulação 
schmittiana de soberania, manifestando, assim, uma ten-
são que nem Schmitt e nem Foucault tinham teorizado 
plenamente em suas respectivas obras.

A singularidade do estudo de Agamben a respeito 
dessa relação é o que dá maior urgência à obra O reino e 
a glória, pois é nela que ele descreve com a maior clareza a 
relação exata entre soberania e governamentalidade, bem 
como as muitas tentativas de suturá-las ou recompô-las ao 

8	 SCHMITT, Carl. Political Theology: Four Chapters on the 
Concept of Sovereignty. Trad. George Schwab. Chicago: 
University of Chicago Press, 2005. Cf. também a defesa mais 
recente da soberania em KAHN, Paul W. Political Theology: 
Four New Chapters on the Concept of Sovereignty. New York: 
Columbia University Press, 2011.
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longo da história do discurso teológico. A própria noção de 
ordem, ordo, foi de fato desenvolvida no período medie-
val como uma tentativa de “suturar essa cisão [...] repro-
duzindo-a em seu interior, como fratura entre uma ordem 
transcendente e uma ordem imanente (e entre ordinatio e 
executio)”9. Como tal, a mão transcendente providencial do 
soberano pode ter estabelecido o Estado de direito e criado 
o tédio da governança, mas é a regulamentação imanente 
da vida (governamentalidade) – que aparece, ela própria, 
como se fosse uma graça dada fatalmente à humanidade 
– que sustenta a ordem normativa, operacional e burocrá-
tica da sociedade10. Em certo sentido, a coexistência dessas 
esferas mutuamente antagônicas na resultante oikonomia 
deste mundo é testemunho de uma tentativa infindável de 
“recompor” a fratura entre ser e práxis que jamais pode ser 
inteiramente recomposta, assim como a cisão entre filosofia 
e poesia, que Agamben retoma repetidamente em outros 
contextos, também não pode ser suturada11. De qualquer 
modo, certamente ficamos com a impressão de que os dois 
elementos andam de mãos dadas e sua aparição neste 
mundo se dá de tal maneira que eles se oferecem como au-

9	  AGAMBEN, 2011a, p. 111 [versão em português: p. 127].
10 Ibid., p. 126, 136-137.
11 Ibid., p. 89.

tomaticamente legitimados como que pela mão de Deus: 
“A máquina governamental funciona, assim, como uma in-
cessante teodiceia, em que o Reino da providência legitima 
e funda o Governo do destino, e este garante e torna eficaz 
[operosa] a ordem que a primeira estabeleceu”12.

Schmitt, por sua vez, tinha discernido, com razão, 
a necessidade de uma conceptualização político-teológi-
ca da soberania, mas fora desdenhoso demais do libera-
lismo com que ela se encontrava inerente e eternamente 
em tensão. A tentação dele de enfatizar excessivamente 
um lado em detrimento do outro, entretanto, não desa-
parece com facilidade; ela é a tentação que persiste em 
toda denúncia de poderes que tendem para uma direção 
ou outra, constituindo, de muitas formas, o pano de fun-
do de uma política partidária muitas vezes binária. Des-
te ponto de vista, há, e aparentemente sempre haverá, 
elementos “conservadores” que acentuam a autoridade 
da decisão e a identidade comunitária daí resultante, e 
há elementos “liberais” que replicam com uma ênfase 
no Estado democrático de direito que proporciona igual-
dade para todos. “O paradigma econômico-providencial 
é, nesse sentido, o paradigma do governo democráti-

12 Ibid., p. 129 [versão em português: p. 146].
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co, assim como o teológico-político é o paradigma do 
absolutismo”13. Contudo, de muitas formas, a suspensão 
da regra que garantia o poder do soberano estava fun-
damentalmente em conflito com as estruturas jurídicas 
em que se baseava a sociedade liberal, e, ainda assim, 
esse Estado de direito não era possível sem um estado 
de exceção declarado que permitia que essas leis apare-
cessem em primeiro lugar. Uma espécie de aporia nos 
aparece através da existência dessa maquinaria binária 
na medida em que não podemos resolver a tensão que 
define grande parte da política ocidental.

O soberano mantém efetivamente distância dos 
assuntos cotidianos da governança através de sua capa-
cidade de emitir uma decisão que institui a esfera para o 
Estado de direito, embora subsequentemente o próprio so-
berano não governe os súditos. Esse é o sentido implícito 
da expressão de que “o rei reina, mas não governa”, ana-
lisada tanto por Agamben quanto por Foucault. Por con-
seguinte, o soberano é, de potentia ordinata, sujeito à lei, 
mas ao mesmo tempo, de potentia absoluta, não limitado 
por ela – uma distinção capital, como nos mostra Agam-
ben, feita pela primeira vez por canonistas no tocante aos 

13 Ibid., p. 142 [versão em português: p. 159].

limites da soberania papal14. A decisão do soberano apa-
recerá, daí em diante, como aquilo que ocorre como que 
por necessidade, enquanto o processo liberal-democrático 
aparecerá sempre, por definição, como se fosse inteira-
mente contingente – a despeito de sua existência neces-
sária como correlato do poder soberano. A situação daí 
resultante, diz ele, é uma situação em que “o poder – todo 
poder, tanto humano quanto divino – deve manter juntos 
esses dois polos, ou seja, deve ser, ao mesmo tempo, rei-
no e governo, norma transcendente e ordem imanente”15. 
O soberano sempre aparecerá a uma certa distância das 
operações cotidianas do mundo, enquanto a governança 
burocrática sempre só conseguirá sugerir que o divino está 
disseminado e disperso por toda a criação.

A conclusão introduz uma tentação perpétua para 
a teologia de que é preciso ou optar entre uma divinda-
de soberana gnóstica ou deísta totalmente transcendente 
ou assumir as implicações de um panteísmo inteiramente 
imanente16. Em um nível superficial, é-nos dito que essa 
opção deve ser rejeitada como dicotomia simplória, que 
não reflete o que está realmente em jogo: o gnosticismo e 

14 Ibid., p. 105.
15 Ibid., p. 82 [versão em português: p. 96-97].
16 Ibid., p. 87.
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o panteísmo são apenas duas posições extremas incrusta-
das dentro da mesma maquinaria que produz o terreno da 
teologia política ocidental. Desta maneira, a teologia nunca 
se livrará inteiramente de nenhuma dessas extremidades, 
e deveria, antes, começar a discernir por que tais posições 
parecem voltar ciclicamente como resultado de uma tensão 
permanentemente unida entre poder soberano e gover-
nança que não pode ser desfeita nem erradicada.

Nesse exame do que só pode aparecer como he-
resias teológicas perpetuamente recorrentes, também 
não devemos nos esquecer de que a constante tentação 
com que nos deparamos entre gnosticismo e panteísmo é 
uma tentação que igualmente constitui um paralelo com 
a fluidez moderna que pretende ver que a vontade divina 
“se anula na liberdade dos homens (e esta, naquela)”, de 
modo que “a teologia pode acabar em ateísmo e o pro-
videncialismo, em democracia, porque Deus fez o mundo 
como se este fosse sem Deus e o governa como se ele 
governasse a si mesmo”17. Várias teorias da seculariza-

17 Ibid., p. 286, sem os grifos do original [versão em português: p. 
310]. A conclusão sublinhada por Agamben é, por conseguinte, 
que “a modernidade, eliminando Deus do mundo, não só não 
saiu da teologia, mas, em certo sentido, nada mais fez que levar 
a cabo o projeto da oikonomia providencial” (p. 287 [versão em 
português: p. 310]).

ção ainda estão tentando resolver as implicações de tais 
movimentos que pretendem ver a ascensão moderna do 
ateísmo ao lado da elevação da vontade humana à sua 
própria divindade (como Feuerbach já tinha observado 
corretamente), embora o que mais preocupe Agamben se-
jam, na verdade, as implicações político-teológicas de tais 
movimentos. Se é possível dizer que Deus criou o mundo, 
através de um gesto soberano de criação ex nihilo, e de-
pois o deixou governar-se a si mesmo de tal modo que a 
humanidade moderna começasse a se confundir com o 
soberano divino e a replicar o poder soberano dentro de 
suas próprias estruturas e instituições, quais são, então, as 
implicações políticas de formulações teológicas particula-
res a respeito de Deus? O que permanece de uma possível 
divindade para além de tais preocupações – um Deus um 
tanto desconhecido, com certeza? O que se pode, de igual 
modo, dizer de uma humanidade que não procure imitar 
a divindade soberana?

Voltarei a questões de uma possível humanidade e 
divindade para além de suas assinaturas histórico-teológi-
cas, passando primeiramente à construção de uma ordem 
político-teológica destinada a unir incessantemente o que 
é mantido separado para sempre: o Reino e o Governo. 
A tentativa de ocultar e, ainda assim, manter essa tensão é 
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instrutiva na medida em que a ordem (ordo) que ela arti-
cula é uma ordem que define o papel da própria racionali-
dade, e em termos bem maiores do que a maioria talvez o 
tenha entendido. Em suma, todo o tecido representacional 
dualista da política e da teologia, assim como da própria 
linguagem, ganha sua razão de ser particular através desse 
ato político-teológico que se baseia em uma inclusão exclu-
dente (ou exclusão includente) que depende de sua maqui-
naria sacrifical – o que é a própria base de todo o projeto 
Homo Sacer empreendido por Agamben. Assim, uma série 
de dicotomias aparecem como fundamentadas na raciona-
lidade que é produzida através de tal ordenamento de nada 
menos do que a própria realidade:

A máquina providencial, mesmo sendo unitária, articu-
la-se [...] em dois planos ou níveis distintos: transcen-
dência/imanência, providência geral/providência es-
pecial (ou destino), causas primeiras/causas segundas, 
eternidade/temporalidade, conhecimento intelectual/
práxis. Os dois níveis são estreitamente correlatos, de 
modo que o primeiro funda, legitima e torna possível o 
segundo e o segundo realiza concretamente na cadeia 
das causas e dos efeitos as decisões gerais da mente di-
vina. O governo do mundo é aquilo que decorre dessa 
correlação funcional.18

18 Ibid., p. 141 [versão em português: p. 157-158].

As lógicas dicotômicas que Agamben enumera 
aqui são apenas a ponta do iceberg, como as leitoras 
e os leitores da obra de Agamben sabem há muito. Há 
também os dualismos de potencialidade/efetividade, 
zoe/bios, constituinte/destituinte, potestas/auctoritas, 
preservação da lei/criação da lei, representação/apre-
sentação, palavra/gesto, necessidade/contingência, etc. 
Cada um desses marcos dualistas faz uma ordem inci-
dir sobre uma cisão irreconciliável que Agamben, entre 
outros, quer transgredir através de movimentos parti-
culares para além do domínio de uma dualidade dada 
sobre nossos contextos representacionais, linguísticos e 
assim, em última análise, também políticos. É por isso 
que seu recurso a uma forma-de-vida, ou potenciali-
dade pura, sempre tem de ultrapassar os limites de tais 
dualidades construídas e da ordem que elas represen-
tam. Por conseguinte, ele pode dizer que “ordo nomeia 
a incessante atividade de governo, que pressupõe e, ao 
mesmo tempo, recompõe continuamente a fratura entre 
transcendência e imanência, entre Deus e o mundo”19. 
Na verdade, ela tenta “recompor a fratura” entre cada 
uma dessas duplas dualistas.

19 Ibid., p. 90 [versão em português: p. 106].
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A existência de ordem em nosso mundo conjura 
inerentemente uma ontologia e, junto com ela, simulta-
neamente uma ética e uma política20. A teologia, por sua 
vez, tem servido historicamente como um discurso legiti-
mador central para as várias redes complexas de relações 
que formam essas ordens ou cosmologias. A mitologia, 
como se poderia esperar, desempenha igualmente um 
papel significativo na configuração, narração, justifica-
ção e transmissão dessas relações pelo espaço e ao longo 
do tempo. James Alison, por sua vez, observou como a 
construção de uma ordem normativa se baseia em uma 
narrativa mitológica e na maquinaria antropológica de 
uma inclusão excludente (ou um “bode expiatório”, no 
linguajar girardiano em que ele escreve) em grande parte 
da maneira articulada por Agamben21. 

A história da teologia que Agamben desconstrói 
genealogicamente é uma história que se deve a tais es-
truturas mitológicas e seus ritos litúrgicos tanto de poder 
quanto de glória. Assim como o próprio pensamento de 

20 “Oikonomia trinitária, ordo e gubernatio constituem uma tríade 
inseparável, cujos termos passam de uma para outra, enquanto 
nomeiam a nova figura da ontologia, que a teologia cristã lega à 
modernidade” (ibid., p. 91 [versão em português: p. 106]).

21 ALISON, James. Faith Beyond Resentment: Fragments Catholic 
and Gay. New York: Crossroad, 2001.

Girard foca na manifestação de formas falsas de sacra-
lidade em nosso mundo a fim de denunciar seus meca-
nismos violentos de dominação e opressão, o objetivo 
de Agamben é revelar a vacuidade em que a ordem se 
fundamenta e que ela própria é: “A ordem é um con-
ceito vazio ou, mais precisamente, não é um conceito, 
mas uma assinatura, ou seja, algo que, como vimos, em 
um signo ou em um conceito, excede-o para remetê-lo 
a uma determinada interpretação ou deslocá-lo para 
outro contexto, sem, no entanto, sair do campo do se-
miótico a fim de constituir um novo significado”22. Ela 
pode, portanto, ser facilmente transferida e imposta aos 
súditos que habitam em um dado campo de representa-
ções sociais e políticas como o preço a ser pago por uma 
inteligibilidade (simbólica) compartilhada.

A implicação desse raciocínio é que a ordem 
transcendente só se refere à ordem imanente e a ima-
nente só remete para a transcendente. Elas se reforçam 
mutuamente e estabelecem uma série de relações que 
constituem a ordem do universo – formulando-o em 
seus termos mais universalmente concebíveis. Embora 
a ênfase possa recair, de tempos em tempos, em uma 

22	  AGAMBEN, 2011a, p. 87 [versão em português: p. 102-103].
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extremidade desse espectro, e muitas vezes por razões de 
política partidária, elas estão inseparavelmente entrela-
çadas e não podem ser apagadas. Elas são as coordena-
das representacionais que subjazem à tensão entre Reino 
e Governo, o soberano e o liberalismo democrático. De 
um modo muito preciso, essa tensão política espelha a 
tensão teológica, retomada por tantos teólogos no pe-
ríodo moderno, entre a revelação natural e aquilo ao 
qual ela deve se referir sempre e de maneira exclusiva, 
a saber, o discurso revelado. O que Agamben esclare-
ce essencialmente é que o natural precisa apontar para 
o revelado, assim como este só poderia apontar para a 
natureza. Não é por acaso que a teologia foi muitas ve-
zes politicizada através dessa divisão entre aqueles que 
acentuam a essência pluralista da revelação natural (sua 
tentação “liberal”, encarnada em alguém como Schleier-
macher, por exemplo) e aqueles que enfatizam a sobera-
nia da verdade revelada (sua tendência “conservadora”, 
como no caso de Barth, conforme já observamos).

Essa exposição dos fundamentos metafísicos da 
ordem, ou então da própria razão, é uma das principais 
implicações do pensamento de Agamben que nos propor-
ciona uma releitura completa da modernidade e de sua 
busca para libertar o sujeito (soberano) mediante recurso 

à razão somente. A definição kantiana do Esclarecimento 
(Aufklärung) dependia, como devemos lembrar, da capaci-
dade de superar um estado de “imaturidade de que a pró-
pria pessoa é culpada” (Unmündigkeit), o que é uma ma-
neira interessante de formular as coisas à luz da afirmação 
de Agamben de que a ordem se fundamenta na inclusão 
excludente de uma figura (minoritária) marginalizada. Nas 
palavras de Kant, “minoridade é a incapacidade de fazer 
uso do próprio entendimento sem a direção de outrem”23. 
Na realidade, então, a formulação da autonomia e do esta-
belecimento da própria razão como eixo da subjetividade 
implica subordinar sua imaturidade – algo que poderíamos 
ligar facilmente à própria animalidade ou debilidade, qual-
quer que seja a forma que ela assume – a fim de reinar 
como soberano de si mesmo, para constituir o sujeito como 
soberano. O que Kant denunciou como oprimido e carente 
de libertação era um estado que ainda não tinha atingido 
a pessoalidade (libertação verdadeira), subordinando, com 
isso, ao mesmo tempo, a não pessoa à pessoa que é um 
sujeito que ousa raciocinar sem depender do entendimento 
de outrem. Isto é, a pessoa que é racionalmente soberana 

23	 KANT, Immanuel. An Answer to the Question: What Is 
Enlightenment? In: GREGOR, Mary J. (ed.). Practical Philosophy. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1996, p. 17.
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sobre si mesma, que não carece de resolução e, por isso, 
ousa raciocinar (Sapere aude!) é aquela que mantém liber-
dade completa, enquanto a não pessoa (a minoria) per-
manece em cadeias (o que se tornou muito real nas não 
pessoas subalternas desdenhadas que foram subsequen-
temente consideradas inferiores, imaturas e pessoas a se-
rem colonizadas). Como Roberto Esposito já demonstrou, 
a maquinaria moderna da pessoalidade e os humanismos 
que a acompanham no Ocidente têm sido muito atuan-
tes na definição de uma certa porcentagem da população 
como não pessoas por meio da ligação estabelecida entre a 
soberania e o indivíduo autônomo que reina sobre si atra-
vés do exercício da razão, ou de uma ordem mitológica24.

Há uma circularidade do raciocínio, uma tautolo-
gia do poder soberano, que não pode ser ignorada como 
algo fundamental para essa lógica. Jacques Derrida ti-
nha isolado muito bem essa dinâmica em sua exposição 
da soberania na obra Vadios, onde essa tautologia ser-
via para legitimar aquilo que jamais pode ser realmente 
legitimado e era, na verdade, um conceito vazio: algo 
assim como a realidade ontológico-política, um dar vida, 

24	  ESPOSITO, 2015.

portanto, às “roupas novas” do imperador25. Isso ocorre, 
como demonstra Agamben de modo paralelo, porque a 
ordem, assim como a glória, é um atributo essencial do 
divino e também aquilo que precisa ser dado ao divino 
pelos seres humanos portadores da imago dei mediante 
o ato do culto26. Esse é o índice de relações recíprocas 
que define a inscrição do poder em relações de domina-
ção e de modo algum leva à desativação delas. Ao dis-
cutir a forma como Karl Barth inscreveu teologicamente 
o poder dentro de sua definição de glória, por exem-
plo, Agamben discerne como “a circularidade da glória 
chega aqui à sua formulação ontológica: ser livre para 
a glorificação de Deus significa reconhecer-se constitu-
ído no próprio ser pela glória com a qual celebramos a 
glória que nos concede celebrá-la”27. Essa circularidade 
só termina mediante a obediência, inculcada e concluí-
da através da instituição da Igreja – o mesmo coletivo, 
diz ele, que procurou decididamente neutralizar o gesto 
messiânico encontrado por Paulo dentro da “nova expe-

25	 DERRIDA, Jacques. Rogues: Two Essays on Reason. Trad. 
Pascale-Anne Brault e Michael Naas. Stanford: Stanford University 
Press, 2004.

26	 AGAMBEN, 2011a, p. 214.
27	 Ibid., p. 215 [versão em português: p. 235].
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riência da palavra” que desativou ou tornou inoperoso 
seu uso antigo28. A “dignidade mais elevada e máxima 
liberdade” da pessoa devem ser situadas em tal ato de 
obediência à glória da soberania, que é glorificada por 
ser gloriosa29. Desde ritos imperiais romanos até liturgias 
mitológicas dentro da Igreja que haurem de suas prede-
cessoras romanas e as espelham, a glória soberana se 
manifesta como aquilo que é dado a Deus ao mesmo 
tempo que ela é o que emana do divino, oferecendo à 
Igreja uma narrativa autolegitimadora para sua própria 
existência e exercício de poder soberano.

É importante observar, entretanto – e na medida 
em que isso iluminará nossa compreensão do que, em 
última análise, está em jogo no pensamento de Agamben 
–, que ele de fato nos dá uma visão alternativa da Igreja, e 
o faz, mais uma vez, mediante referência ao pensamento 
paulino. Ele nos oferece, às vezes, algo assim como uma 
visão messiânica da Igreja que se encontra em uma tensão 
permanente com a força econômica governante da lei ou 
do Estado. A Igreja, afirma ele, precisa cumprir sua voca-
ção messiânica ou correr o risco de “ser varrida pelo de-

28	 AGAMBEN, Giorgio. In Praise of Profanation. In: Id. Profanations. 
Trad. Jeff Fort. New York: Zone, 2007, p. 88.

29	 Id., 2011a, p. 216 [versão em português: p. 236].  

sastre que ameaça todo governo e toda instituição sobre a 
terra”30. Essa ameaça parece ser algo inerente a qualquer 
estrutura dada, e não está inteiramente claro se esse gesto 
um tanto derridiano é um desdobramento moderno ou 
se sempre assombrará qualquer estrutura ou instituição 
dada. Não obstante, o ato de colocar sua crítica da Igreja 
ao lado da possibilidade de que apareça outra Igreja mes-
siânica de dentro de seu edifício mitológico é intrigante, 
para dizer o mínimo.

A distinção entre essas duas formas de glória recípro-
ca – o que, historicamente, tem sido entendido como uma 
divisão entre formas externas e internas de glória – é manti-
da, segundo Agamben, a fim de ocultar a verdadeira subs-
tância de Deus, a “nudez” de Deus31. Não está inteiramente 
claro se isso é uma referência à ambivalência de Deus, à 
sua inexistência, a seu caráter caprichoso, à sua debilidade 
ou à percepção de que Deus não sabe o que está fazendo, 
etc. O que está claro, ao menos, é que essa formulação 
constitui um paralelo à tentativa da humanidade (especifi-
camente, do ponto de vista histórico, do homem) de ocultar 
uma falta de poder, uma falta de justificação para a domi-

30	 Id. The Church and the Kingdom. Trad. Leland de la Durantaye. 
New York: Seagull, 2012, p. 41.

31	 Id., 2011a, p. 221.
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nância que exerce sobre outros seres humanos, os animais 
ou até sobre si mesma. Neste sentido, a natureza recíproca 
da glória espelha os fundamentos recíprocos da própria go-
vernança, como encontramos na crítica de Theodor Ador-
no à burocracia como aquilo que “se baseia unicamente 
no fato da própria burocracia” e que tem grande afinidade 
com a análise foucaultiana da governamentalidade. Este é 
o fulcro do qual depende a análise de Agamben32.

O que se revela através da análise das duas formas 
de glória recíproca é o fato de que não há segredo quanto 
ao ser de Deus, apenas um encontro com uma realidade 
que deixa de nos atrair para dentro da maquinaria que 
produz o sujeito humano e que nos aparece enganosa-
mente como aquilo que é belo. No caso das observações 
de Agamben sobre a nudez e o belo, o que estamos bus-
cando efetivamente é um encontro com o corpo huma-
no despojado das condições da beleza – uma existência, 
como sugerira Benjamin, “para além de toda beleza” e, 
por isso, o que se registra como um encontro com o su-
blime. É onde nada aparece, um encontro com “o pró-

32	 ADORNO, Theodor W. Against Epistemology: A Metacritique. 
Trad. Willis Domingo. Malden, MA: Polity, 2013, p. 34.

prio véu somente”33. Aqui, Agamben conclui: “[...] de tal 
modo, na nudez sem véus, a aparência acede ela mesma 
à aparência e mostra-se, assim, infinitamente inaparente, 
infinitamente desprovida de segredo. Portanto, sublime é 
a aparência no momento em que exibe sua vacuidade e, 
nessa exibição, deixa acontecer o inaparente”34. Somos, 
com isso, enviados de volta aos gestos vazios de soberania, 
mas também ao vazio que permanece no “ser qualquer” 
ou na forma-de-vida vivida para além dos limites da repre-
sentação com que procuramos nos encontrar na relação 
autenticamente ética que Agamben está buscando. Isto é, 
sendo claro, também o que permanece no pensamento 
girardiano depois que o sagrado falso foi eliminado – o 
túmulo vazio de Cristo sobre o qual não se pode construir 
qualquer comunidade violenta ou excludente35.

A glória recíproca que fundamenta os mecanismos 
violentos de poder subjacentes à autopercepção de uma 
comunidade não é, na verdade, mais do que um véu tênue 

33	 AGAMBEN, Giorgio. Nudity. In: Id. Nudities. Trad. David Kishik 
e Stefan Pedatella. Stanford: Stanford University Press, 2011b, 
p. 85. [Versão em português: Nudez. Trad. Davi Pessoa. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2014, p. 123].

34	 Ibid., p. 85-86 [versão em português: p. 123].
35	 GIRARD, René. I See Satan Fall Like Lightning. Trad. James G. 

Williams. Maryknoll, NY: Orbis, 2004.
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que tenta ocultar um abismo de vacuidade, sua nudez, por 
assim dizer – um aspecto que Agamben não hesita em des-
velar como tal: “A distinção entre glória interna e externa, 
que se contrapõem uma à outra, constitui realmente uma 
explicação suficiente? Ou não revela, pelo contrário, a ten-
tativa de explicar o inexplicável, de esconder o que seria 
embaraçoso demais deixar sem explicação?”36 A glória é, 
neste sentido como a própria ordem, uma tentativa de su-
turar a linha divisória entre Reino e Governo, modelos ima-
nentes e econômicos da Trindade, bem como Ser e Ação37. 
O gesto que Agamben faz aqui é sugerir que a glorificação 
da oração que ocorre doxológica e liturgicamente a fim 
de ocultar o hiato entre esses vários dualismos é o mesmo 
gesto feito através da oração que o sacrifício também faz. 
Assim como o sacrifício é central para a maquinaria antro-
pológica que Agamben quer condenar, também a oração, 
por meio de sua glorificação do divino, mantém o disposi-
tivo que pretende construir o sujeito humano em um nexo 
particular de relações de poder38.

Em seu ensaio “O que é um dispositivo?”, Agam-
ben resume e contextualiza sua arqueologia da glória como 

36	 AGAMBEN, 2011a, p. 224 [versão em português: p. 246].
37	 Ibid., p. 230.
38	 Ibid., p. 226.

uma arqueologia que gira em torno da desativação dos dis-
positivos que criam e sustentam o ser humano, como, p. 
ex., a própria linguagem. Vemos que aqui uma ligação com 
o sacrifício que é reafirmada de modo até mais fundamen-
tal do que em O reino e a glória. Em suas próprias palavras,

[...] os dispositivos não são um acidente em que os ho-
mens caíram por acaso, mas têm a sua raiz no mesmo 
processo de “hominização” que tornou humanos os 
animais que classificamos sob a rubrica homo sapiens. 
O evento que produziu o humano constitui, com efeito, 
para o vivente algo como uma cisão que reproduz de 
algum modo a cisão que a oikonomia havia introduzido 
em Deus entre ser e ação.39

Mais uma vez, somos inteirados das justificações 
e doutrinas político-teológicas que são tanto uma tenta-
tiva de construir o ser humano em relação à linguagem 
e à sua dominação sobre o mundo animal (e a própria 
natureza) quanto têm a ver com o divino, embora o foco 
delas, como no caso dos modelos trinitários econômicos, 
muitas vezes seja diretamente deslocado para o âmbi-

39	 AGAMBEN, Giorgio. What Is an Apparatus? In: Id. What Is an 
Apparatus? And Other Essays. Trans. David Kishik e Stefan 
Pedatella. Stanford: Stanford University Press, 2009, p. 16. 
[Versão em português: O que é contemporâneo? E outros ensaios. 
Trad. Vinicius Nicastro Honesko. Chapecó: Argos, 2009, p. 42].
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to transcendente. A distância que o ser humano agora 
desfruta para com seu meio ambiente espelha, assim, a 
distância que Deus toma para com o mundo criado.

Pode-se definir religião, nessa perspectiva, como aquilo 
que subtrai coisas, lugares, animais ou pessoas do uso co-
mum e as transfere para uma esfera separada. Não só não 
há religião sem separação, como toda separação contém 
ou conserva em si um núcleo genuinamente religioso. O 
dispositivo que realiza e regula a separação é o sacrifício: 
por meio de uma série de rituais minuciosos, diversos se-
gundo a variedade das culturas [...] o sacrifício sanciona 
em cada caso a passagem de alguma coisa do profano 
para o sagrado, da esfera humana à divina.40

A relação entre o sacrifício e a criação de ordem, 
ambos facilitados mediante os discursos da religião, é ci-
mentada como a maquinaria central da subjetividade oci-
dental, a razão pela qual qualquer sujeito existe, antes de 
mais nada, e pela qual a manutenção do sujeito, teologica-
mente, mas até filosoficamente às vezes, é tão significativa. 
Por conseguinte, a tarefa da profanação, para Agamben, 
equivale a tornar inoperosos os dispositivos que fabricam 
o ser humano. Somente dessa maneira poderíamos aceder 
a uma nova compreensão da vida como a vida vivida sem 

40	  Ibid., p. 18-19 [versão em português: p. 45].

ser inscrita em tais relações, a forma-de-vida que todo o 
projeto Homo Sacer vem buscando desde seu início.

À luz do fato de que toda a série Homo Sacer 
de Agamben se orienta pelo pressuposto que articula o 
processo de antropogênese nas mãos de uma maquina-
ria que procura criar o ser humano como sujeito, somos 
obrigados a inquirir como a própria razão, inerente aos 
processos que nos dão ordem (cosmo) contra um caos 
aparente, deve-se às mesmas forças do sacrifício que de-
marcam a “inclusão excludente” que define a figura do 
homo sacer. Isto é, até que ponto a própria razão, ou 
qualquer que seja a racionalidade que empregamos, é 
utilizada para manter distante o caos de nossa própria 
animalidade, para reprimir sua verdade ainda mais por 
meio da existência e implementação aparentemente mis-
teriosa da linguagem? Poder-se-ia sugerir que dar uma 
ordem à existência humana, instituir uma racionalidade 
hierárquica ou categórica de qualquer espécie, é pouco 
mais do que uma realização adicional das mesmas forças 
que permitem à humanidade dominar o mundo externo 
a ela ao mesmo tempo que domina sua própria nature-
za animal. Afinal, o conceito de hierarquia no Ocidente 
origina-se na tentativa de Pseudo-Dionísio de sacralizar 
uma forma de poder que “desce da Trindade, passa pelas 
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triarquias angélicas e chega à hierarquia terrena”, algo 
que, em princípio, também pode ser facilmente estendi-
do à hierarquia da humanidade sobre a animalidade41.

Em O aberto, como outro caso em que Agamben 
tenta esclarecer essa relação, ele tinha descrito a anima-
lidade do ser humano como uma zona “fora do ser”, um 
espaço de agnoia ou não saber, ainda dentro do conhe-
cimento, qualquer que seja, que o ser humano constrói. 
Ele não está tentando forjar uma nova criação entre o 
humano e o animal, nem mesmo postular uma síntese 
dialética dos dois, e sim tornar inoperosa a maquinaria 
que divide incessantemente um do outro a fim de legiti-
mar o domínio humano sobre o animal. Sua conclusão 
sobre a antropogênese em O aberto é, por isso, inteira-
mente paralela a O reino e a glória:

[...] o homem sempre foi o resultado de uma divisão e arti-
culação simultâneas do animal e do humano, em que um 
dos dois termos da operação era também o que estava em 
jogo nela. Por conseguinte, tornar inoperosa a máquina 
que governa nossa concepção do homem não significará 
mais procurar articulações novas – mais eficazes ou mais 
autênticas –, e sim mostrar a vacuidade central, o hiato 
que – dentro do homem – separa o homem e o animal, e 

41	 AGAMBEN, 2011a, p. 153 [versão em português: p. 170].

arriscar-nos nessa vacuidade: a suspensão da suspensão, 
o Shabbat tanto do animal quanto do homem.42

Essa “suspensão da suspensão”, ou o que no 
contexto do pensamento paulino Agamben chama de 
“divisão da própria divisão”, é o que torna inoperosa a 
identidade que conhecemos – uma suspensão da vida 
suspensa que a humanidade vive em um sentido político-
-representacional reconhecível43. A lógica, a ontologia e 
a política são, todas elas, abertas de novo graças a essa 
dialética negativa paulina que Agamben continua a refor-
mular e articular em novos contextos genealógicos como 
a solução real que ele tem condições de pronunciar. A 
capacidade de raciocinar, como a definimos, legitima e 
justifica incessantemente esse empreendimento através de 
seu exercício infindável. É por esta razão que a própria 
lógica sempre precisa se assentar sobre um fundamento 
metafísico (antropogenético). Essa compreensão por certo 
era evidente para Martin Heidegger em suas aulas sobre 
Os fundamentos metafísicos da lógica, em que a própria 

42	 Id. The Open: Man and Animal. Trad. Kevin Attell. Stanford: 
Stanford University Press, 2004, p. 92.

43	 Id. The Time that Remains: A Commentary on the Letter to the 
Romans. Trad. Patricia Dailey. Stanford: Stanford University 
Press, 2005, p. 49.
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diferença ontológica – entre Ser e seres – era o que fun-
damentava a própria lógica. O próprio Heidegger, que a 
uma certa altura foi mestre de Agamben, estava, entretan-
to, quase inteiramente distante das consequências políticas 
dessa conexão – para o detrimento dele mesmo44. O que 
vemos em Agamben, contudo, assim como na discussão 
de Esposito a respeito de “os Dois”, é que tais dualismos 
simplórios são justamente o que legitima relações políticas 
de dominância e opressão.

O não representável dentro de cada representação, 
o incognoscível dentro de tudo que pode ser conhecido, 
o não pensado dentro do próprio pensamento que, ainda 
assim, fundamenta e sustenta o pensamento, o que não 
pode ser dito dentro de cada palavra que forma nossa 
capacidade linguística – essas são todas as coisas que não 
podem ser pronunciadas e, ainda assim, constituem o fun-
damento para cada representação, conhecimento, pensa-
mento e palavra45. Eles são dualismos altamente políticos, 
mesmo que não pareçam sê-lo à primeira vista. O que 

44	 HEIDEGGER, Martin. The Metaphysical Foundations of Logic. 
Trad. Michael Heim. Bloomington, IN: Indiana University Press, 
1984.

45	 Cf. AGAMBEN, Giorgio. The Idea of Prose. Trad. Michael 
Sullivan e Sam Whitsitt. Albany, NY: State University of New 
York Press, 1995.

deparamos em cada situação é a característica linguística 
singular da humanidade que não podemos examinar dire-
tamente, por mais que gostássemos de fazê-lo. Isto é, falar 
a existência da própria linguagem é impossível de fazer 
com palavras, e ainda assim é justamente isso que Agam-
ben tenta dizer em e com sua filosofia46. A linguagem tem 
assumido por tempo excessivamente longo a função de 
ser uma forma singularmente bela, mas uma forma que – 
corrige ele – não excede inerentemente o canto dos pássa-
ros47. Não obstante, a linguagem e nossa capacidade lin-
guística, a natureza bela das palavras e nosso culto delas, 
têm dominado a história humana, a poesia, a narração e 
todo contexto literário e oral na história humana.

Todavia, se seguimos Agamben mais de perto, per-
cebemos também que a linguagem é igualmente o que 
introduziu um nexo de culpa e punição no âmbito da exis-
tência humana, pois, como ele conclui, o fato de o ser 
humano ter saído de sua codificação genética a fim de 
falar e, assim, afastar-se dos outros animais ao seu redor é 
o que, subsequentemente, tornou-se o “pecado original” 

46	 Cf. Id. Potentialities: Collected Essays in Philosophy. Trad. Daniel 
Heller-Roazen. Stanford: Stanford University Press, 2000.

47	 Id. The Sacrament of Language: An Archaeology of the Oath. Trad. 
Adam Kotsko. Stanford: Stanford University Press, 2010, p. 71.
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da espécie humana48. A linguagem, que compartilha neste 
tocante de uma afinidade particular com a ordem liberal 
pluralista de que não podemos nos afastar, faz parte do 
mysterium burocraticum em que Agamben vê a humani-
dade habitando e que não podemos dispensar, talvez não 
até que “cheguemos ao fundo” desse mistério que nos 
encontra imersos nos dispositivos burocráticos da própria 
linguagem: “o mistério da linguagem e da culpa, isto é, em 
toda verdade, de ele ser e ainda não ser humano, de ser e 
não mais ser um animal”49. A linguagem, portanto, é aqui-
lo que nos permite proporcionar uma ordem para velar ou 
encobrir nossa dominância de nossa própria animalidade 
e do mundo animal que nos cerca.

Como vemos em vários contextos dentro e em tor-
no do projeto Homo Sacer, o poder político, performativo 
do juramento está inextricavelmente ligado ao sacramento 
da linguagem, e ambos desempenham um papel vital na 
manutenção da maquinaria antropológica do Ocidente, 
desenvolvendo o nexo político-teológico que legitima sua 
dominância através da formação do sujeito humano50. 

48	 Id. The Fire and the Tale. Trad. Lorenzo Chiesa. Stanford: 
Stanford University Press, 2017, p. 16-17.

49	 Ibid., p. 18.
50	 AGAMBEN, 2010, p. 66.

Entretanto, de acordo com Agamben, chegou a hora de 
tornar profano esse vínculo sacramental, essa assinatura te-
ológica, que tem sido tão central para os códigos jurídicos 
ocidentais. A desativação dessa maquinaria – nossa capa-
cidade de torná-la inoperosa – será possível mediante uma 
suspensão messiânica da própria suspensão (ou estado de 
emergência) que sustenta o poder decisivo do soberano. 
De modo singular, é a filosofia que será capaz de oferecer 
tal crítica, como ele ilustra em outro estudo genealógico, O 
sacramento da linguagem:

Nessa perspectiva, a filosofia é constitutivamente crítica 
do juramento: ela põe em questão o vínculo sacramen-
tal que liga o ser humano à linguagem, sem por isso, 
simplesmente, falar às tontas. Quando todas as línguas 
europeias parecem estar condenadas a jurar em vão e 
quando a política não pode senão assumir a forma de 
uma oikonomia, ou seja, de um governo da palavra 
vazia sobre a vida nua, ainda é da filosofia que pode 
provir – com a sóbria consciência da situação extrema 
que o ser vivo que tem a linguagem atingiu na história – 
a indicação de resistência e de inversão de rota.51

51	 Ibid., p. 72 [versão em português: O sacramento da linguagem: 
arqueologia do juramento (Homo sacer II, 3). Trad. Selvino J. 
Assmann. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2011, p. 83].
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